
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197544 - RJ (2024/0157705-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROMULO MATHEUS SOLANO OLIVEIRA MATIELLI DE 

ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
SUPRESSÃO DE PRERROGATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DA UNIÃO. VÍCIO NÃO CONSTATADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. Preliminarmente, cumpre destacar que a parte, nas razões do agravo 
regimental, não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a repetir os argumentos anteriormente 
expostos nas razões do recurso ordinário, previamente examinadas e 
rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. A disciplina das nulidades no âmbito do processo penal é guiada pela 
estrita observância das garantias constitucionais, sem tolerar 
arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em 
prejuízo do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é 
necessário toda vez que se constatar a supressão ou a mitigação de 
garantia processual que possa trazer agravos ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa.
 
3. Neste caso, o Tribunal de origem afastou as alegações de nulidade 
sob o fundamento de, ao contrário do alegado, as prerrogativas da 
Defensoria Pública da União foram respeitadas, pois houve intimação 
pessoal do órgão para a audiência de instrução e julgamento.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. Preliminarmente, cumpre destacar que a parte, nas razões do agravo 
regimental, não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a repetir os argumentos anteriormente 
expostos nas razões do recurso ordinário, previamente examinadas e 
rechaçadas pelo decisum monocrático.
 
2. A disciplina das nulidades no âmbito do processo penal é guiada pela 
estrita observância das garantias constitucionais, sem tolerar 
arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em 
prejuízo do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é 
necessário toda vez que se constatar a supressão ou a mitigação de 
garantia processual que possa trazer agravos ao exercício do 
contraditório e da ampla defesa.
 
3. Neste caso, o Tribunal de origem afastou as alegações de nulidade 
sob o fundamento de, ao contrário do alegado, as prerrogativas da 
Defensoria Pública da União foram respeitadas, pois houve intimação 
pessoal do órgão para a audiência de instrução e julgamento.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

RÔMULO MATHEUS SOLANO OLIVEIRA MATIELLI DE ALMEIDA 

interpôs agravo regimental, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário manejado 

em razão de acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no julgamento do HC n. 
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5002272-44.2024.4.02.0000, cuja ementa reproduzo a seguir (e-STJ fl. 64):

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LEI COMPLEMENTAR 
80/1994. SUPRESSÃO DE PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR DATIVO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Trata-se de Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela 
DEFENSORIA PÚBLICA DAUNIÃO em face da decisão proferida pelo 
Juízo da 4ª Vara Federal de São João de Meriti/RJ, que indeferiu pleito 
da DPU referente à intimação pessoal do órgão para audiência de 
instrução e julgamento.
2. Em uma análise aprofundada dos autos, conclui-se que as prerrogativas 
da DPU foram asseguradas (art. 370, § 4º, do CPP; art. 5º, § 5º, da Lei 
1.060/1950; e art. 44, I, da Lei Complementar 80/1994), porquanto restou 
demonstrado que houve a efetiva intimação pessoal do órgão para a AIJ.
3. Sublinha-se que, no caso, o Ministério Público Federal, intimado do 
mesmo modo e prazo, se fez presente na AIJ.
4. Ainda, extrai-se do Termo de Audiência que o não comparecimento 
injustificado à audiência pela DPU já está se tornando recorrente, razão 
pela qual, inclusive, a i. magistrada de primeiro grau adota providências 
quanto à omissão.
5. Não se denota violação aos princípios da ampla defesa, do 
contraditório e do defensor público natural na hipótese concreta, em que 
houve nomeação do defensor dativo para atuar na defesa do ora Paciente, 
após seu consentimento, ante a ausência injustificada da DPU à audiência 
de instrução e julgamento. Precedentes do STJ.
6. Ordem de habeas corpus DENEGADA. REVOGADA LIMINAR 
antes deferida. (TRF2. HC n. 5002272-442024.4.02.0000. Rel Des. 
WANDERLEY SANAN DANTAS. Segunda Turma. Julgado em 12 de 
abril de 2024).
 

Em suas razões, a Defensoria reitera a alegação de que não houve intimação 

pessoal, nos termos do art. 370, § 4º, do Código de Processo Penal e do art. 44, inciso I, 

da Lei Complementar n. 80/1994.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para anular o processo desde a 

audiência de instrução e julgamento.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer elementos para a desconstituição da decisão agravada, 
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limitando-se a repetir os argumentos anteriormente expostos nas razões do habeas corpus

, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
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liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

E, ainda que superado o vício formal, as pretensões da agravante não merecem 

acolhida.

Neste caso, o Tribunal de origem afastou as alegações de nulidade sob o 

fundamento de que ao compulsar os autos, e considerando os atos e detalhes apontados 

pela i. magistrada, verifico que a partir do Despacho de processo 5012818-

91.2023.4.02.5110/RJ, evento 95, DESPADEC1, houve a intimação pessoal da DPU em 

Ev. 97. Concluindo que as prerrogativas da DPU foram asseguradas (art. 370, § 4º, do 

CPP; art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950; e art. 44, I, da Lei Complementar 80/1994), 

porquanto houve a efetiva intimação pessoal do órgão para a audiência realizada em 

30/01/2024 (e-STJ fl. 61).

Assim, não obstante os esforços argumentativos da agravante não se vislumbra 

qualquer prejuízo experimentado pela defesa, que teve acesso ao inteiro teor dos 

documentos e sobre eles pôde se manifestar, realizando as impugnações que julgasse 

cabíveis. Portanto, a falta de prévia intimação não causou, de maneira efetiva, prejuízos 

ao exercício das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, de maneira 

que não há constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de habeas corpus, 

tendo em vista que, no processo penal, vigora o princípio pas de nullité sans grief, 

cristalizado no art. 563 do Código de Processo Penal.

No mesmo sentido:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 1º, II, DA LEI N. 
8.137/1990. NULIDADE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL, COM REMESSA DOS AUTOS, DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA NA HIPÓTESE. 
NOMEAÇÃO DE DEFESA DATIVA EM SUBSTITUIÇÃO AO 
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DEFENSOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO DEFENSOR PÚBLICO NATURAL. 
INÉRCIA DA DEFENSORIA EM APRESENTAR ALEGAÇÕES 
FINAIS POR QUASE UM ANO. DILIGÊNCIA DO JUÍZO EM 
OFICIAR OS ÓRGÃOS SUPERIORES. SUBSTITUIÇÃO PONTUAL 
EM PROL DA AMPLA DEFESA. POSSIBILIDADE. SUBVERSÃO 
DA CONDIÇÃO CONSTITUCIONAL DA DEFENSORIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DA DEFESA DATIVA. NULIDADE 
RELATIVA. SÚMULA N. 523 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO 
PARA CONSTITUIR NOVO PATRONO. RÉU REVEL. 
DESPICIENDA NOVA NOMEAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NULIDADE NÃO CARACTERIZADA.
1. "O art. 4º-A da Lei Complementar N. 80/1994 estabelece que são 
direitos dos assistidos pela Defensoria Pública 'o patrocínio de seus 
direitos e interesses pelo defensor natural' (designação por critérios 
legais), o que não se confunde com exclusividade do órgão para atuar nas 
causas em que figure pessoa carente, sobretudo se considerada a atual 
realidade institucional" (HC 123.494, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 2/3/2016).
2. Esta Corte já decidiu que, "por mais que o Supremo Tribunal Federal 
tenha reconhecido preferência de nomeação da Defensoria Pública para 
representação do réu incapaz de custear seu próprio patrono (se a 
Defensoria está devidamente estruturada no local), tal interpretação é 
passível de uma série de exceções e mitigações e não impede a 
substituição pontual do Defensor Público por defensor dativo" (RMS 
49.902/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 26/5/2017).
3. No caso vertente, a Defensoria Pública manteve-se inerte para 
apresentação de alegações finais em favor do ora paciente, sendo que 10 
(dez) meses após finda a instrução o juízo oficiou tanto a Defensora 
Pública Geral quanto a Corregedora-Geral da Defensoria Pública, ofícios 
esses infrutíferos, pois ainda assim não foram apresentadas alegações 
finais em favor do paciente, tendo então o juízo procedido à nomeação de 
defensor dativo para tal desiderato.
4. Não houve, portanto, uma remoção arbitrária do defensor público, ou 
seja, uma simples substituição de patrocínio realizada ao alvedrio do 
Juízo de piso. Ao revés, o juízo foi diligente em envidar todos os esforços 
antes de nomear defesa dativa, tendo sido formalmente solicitadas 
medidas administrativas aos órgãos superiores.
5. Na linha dos precedentes desta Corte, "a ausência de intimação do réu 
para a constituição de defensor de sua preferência é consequência do fato 
de ser considerado revel na ação penal, razão pela qual não se verifica 
ilegalidade" (HC 341.181/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017).
6. Na hipótese vertente, consignou a Corte de origem que a nulidade não 
estaria caracterizada porquanto se trata de réu revel, o que dispensa a 
obrigatoriedade de intimação. Ademais, não há falar no prejuízo 
necessário para o reconhecimento da nulidade, nos moldes do que 
preconiza o art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o qual não se 
declara a nulidade de ato processual sem que haja efetiva demonstração 
de prejuízo, em observância ao princípio pas de nullité sans grief, pois, 
malgrado ter a Defensoria Pública sido "destituída", o Juiz de primeiro 
grau, ato contínuo, nomeou defensor dativo para apresentar alegações 
finais em favor do então acusado, razão pela qual se afasta a tese de 
cerceamento de defesa.
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7. É firme o entendimento jurisprudencial de que apenas a ausência de 
defesa, ou situação equivalente, com prejuízo demonstrado, é apta a 
macular a prestação jurisdicional, na forma do que preconiza o enunciado 
n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: "No processo penal, a 
falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o 
anulará se houver prova de prejuízo para o réu."
8. Ordem denegada.
(HC n. 310.704/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe de 2/3/2018.)

 
Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.544 / RJ
Número Registro: 2024/0157705-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08320033820228190021 50022724420244020000 50128189120234025110 8320033820228190021 
832003382022819002150128189120234025110

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMULO MATHEUS SOLANO OLIVEIRA MATIELLI DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMULO MATHEUS SOLANO OLIVEIRA MATIELLI DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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